
Objecto

Anulação dos n.os 1 e 2 do artigo 29.o e do n.o 3 do artigo 36.o
da Directiva 2005/85/CE do Conselho, de 1 de Dezembro de
2005, relativa a normas mínimas aplicáveis ao procedimento
de concessão e retirada do estatuto de refugiado nos
Estados-Membros (JO L 32, p. 1)

Parte decisória

1) Os artigos 29.o, n.os 1 e 2, e 36.o, n.o 3, da Directiva
2005/85/CE do Conselho, de 1 de Dezembro de 2005, relativa a
normas mínimas aplicáveis ao procedimento de concessão e retirada
do estatuto de refugiado nos Estados-Membros, são anulados.

2) O Conselho da União Europeia é condenado nas despesas.

3) A República Francesa e a Comissão das Comunidades Europeias
suportarão as suas próprias despesas.

(1) JO C 108 de 6.5.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de
8 de Maio de 2008 — Eurohypo AG/Instituto de
Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e

modelos)

(Processo C-304/06 P) (1)

(«Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —
Marca comunitária — Regulamento (CE) n.o 40/94 —
Artigo 7.o, n.o 1, alínea b) — Marca nominativa EUROHYPO
— Motivo absoluto de recusa de registo — Marca desprovida

de carácter distintivo»)

(2008/C 158/05)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Eurohypo AG (representantes: C. Rohnke e M. Kloth,
Rechtsanwälte)

Outra parte no processo: Instituto de Harmonização do Mercado
Interno (marcas, desenhos e modelos) (representantes: G.
Schneider e J. Weberndörfer, agentes)

Objecto

Recurso do acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Terceira
Secção), de 3 de Maio de 2006, Eurohypo AG/IHMI (T-439/04),
pelo qual o Tribunal de Primeira Instância negou provimento ao
recurso interposto da decisão que tinha indeferido o pedido de
registo da marca nominativa «EUROHYPO» para serviços da

classe 36 — Carácter distintivo de uma marca composta exclusi-
vamente por sinais ou indicações que podem servir para
designar as características de um serviço

Parte decisória

1) O acórdão do Tribunal de Primeira Instância das Comunidades
Europeias de 3 de Maio de 2006, Eurohypo/IHMI (EUROHYPO)
(T-439/04), é anulado na medida em que o Tribunal de Primeira
Instância das Comunidades Europeias considerou que a Quarta
Câmara de Recurso do Instituto de Harmonização do Mercado
Interno (marcas, desenhos e modelos) (IHMI) não violou o
artigo 7.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento (CE) n.o 40/94 do
Conselho, de 20 de Dezembro de 1993, sobre a marca comuni-
tária, conforme alterado pelo Regulamento (CE) n.o 3288/94 do
Conselho, de 22 de Dezembro de 1994, ao recusar, através da
decisão de 6 de Agosto de 2004 (processo R 829/2002-4),
registar como marca comunitária o sintagma EUROHYPO para os
serviços da classe 36, na acepção do Acordo de Nice relativo à
Classificação Internacional dos Produtos e dos Serviços para o
registo de marcas, de 15 de Junho de 1957, conforme revisto e
alterado, classe que corresponde à seguinte descrição: «[n]egócios
financeiros; negócios monetários; negócios imobiliários; serviços
financeiros; financiamentos […]».

2) É negado provimento ao recurso da decisão da Quarta Câmara de
Recurso do Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos) (IHMI), de 6 de Agosto de 2004
(processo R 829/2002-4).

3) A Eurohypo AG é condenada nas despesas das duas instâncias.

(1) JO C 224 de 16.9.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de
8 de Maio de 2008 (pedido de decisão prejudicial do Vestre
Landsret — Dinamarca) — Danske Svineproducenter/

/Justitsministeriet

(Processo C-491/06) (1)

(«Directiva 91/628/CEE — Protecção dos animais durante o
transporte — Transposição — Margem de apreciação —
Animais domésticos da espécie suína — Viagens de duração
superior a oito horas — Altura mínima de cada nível de carga

do veículo — Densidade de carga»)

(2008/C 158/06)

Língua do processo: dinamarquês

Órgão jurisdicional de reenvio

Vestre Landsret
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Partes no processo principal

Recorrente: Danske Svineproducenter

Recorrido: Justitsministeriet

Interveniente: Den Europæiske Dyre- og Kødhandelsunion
(UECBV)

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Vestre Landsret — Interpretação
dos pontos 2, alínea b), 47 D) e 48, n.o 3, terceiro travessão, do
anexo à Directiva 91/628/CEE do Conselho, de 19 de Novembro
de 1991, relativa à protecção dos animais durante o transporte
e que altera as Directivas 90/425/CEE e 91/496/CEE (JO L 340,
p. 17), na versão alterada pela Directiva 95/29/CE do Conselho,
de 29 de Junho de 1995 (JO L 148, p. 52) — Altura mínima e
densidade de carga em cada um dos andares dos veículos que
transportam porcos, quando a viagem excede oito horas

Parte decisória

1) Uma regulamentação nacional como a que está em causa no
processo principal, que comporta dados numéricos no que se refere
à altura dos compartimentos dos animais a fim de que os transpor-
tadores cumpram normas mais precisas do que as previstas pela
Directiva 91/628/CEE do Conselho, de 19 de Novembro de
1991, relativa à protecção dos animais durante o transporte e que
altera as Directivas 90/425/CEE e 91/496/CEE, conforme alte-
rada pela Directiva 95/29/CE do Conselho, de 29 de Junho de
1995, pode entrar na margem de apreciação conferida aos
Estados-Membros pelo artigo 249.o CE, na condição de que essa
regulamentação, que respeita o objectivo de protecção dos animais
durante o transporte prosseguido por essa directiva, conforme alte-
rada, não impeça, em violação do princípio da proporcionalidade, a
realização dos objectivos de eliminação das barreiras técnicas às
trocas comerciais de animais vivos e de funcionamento sem
problemas das organizações de mercado igualmente prosseguidos
pela referida directiva, conforme alterada. Cabe ao órgão jurisdi-
cional de reenvio verificar se a mencionada regulamentação cumpre
esses princípios.

2) O capítulo VI, ponto 47, título D, do anexo da Directiva
91/628, conforme alterada pela Directiva 95/29, deve ser inter-
pretado no sentido de que um Estado-Membro está autorizado a
instituir um regime nacional segundo o qual, em caso de transporte
de duração superior a oito horas, a superfície disponível por animal
é, pelo menos, de 0,50 m2 para suínos de 100 kg.

(1) JO C 326 de 30.12.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de
8 de Maio de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Bundesgerichtshof — Alemanha) — Ingenieurbüro
Michael Weiss und Partner GbR/Industrie- und

Handelskammer Berlin

(Processo C-14/07) (1)

(«Cooperação judiciária em matéria civil — Regulamento (CE)
n.o 1348/2000 — Citação e notificação de actos judiciais e
extrajudiciais — Não tradução dos anexos do acto —

Consequências»)

(2008/C 158/07)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesgerichtshof

Partes no processo principal

Recorrente: Ingenieurbüro Michael Weiss und Partner GbR

Recorrida: Industrie- und Handelskammer Berlin

Interveniente: Nicholas Grimshaw & Partners Ltd

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Bundesgerichtshof — Interpre-
tação do artigo 8.o, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 1348/2000
do Conselho, de 29 de Maio de 2000, relativo à citação e à noti-
ficação dos actos judiciais e extrajudiciais em matérias civil e
comercial nos Estados-Membros (JO L 160, p. 37) — Recusa de
recepção de uma petição inicial objecto de citação noutro
Estado-Membro e redigida na língua deste Estado-Membro
requerido, com fundamento no facto de os anexos da petição só
estarem disponíveis na língua do Estado-Membro de origem,
língua que foi designada pelas partes num contrato por elas
celebrado como língua de correspondência

Parte decisória

1) O artigo 8.o, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 1348/2000 do
Conselho, de 29 de Maio de 2000, relativo à citação e à notifi-
cação dos actos judiciais e extrajudiciais em matérias civil e comer-
cial nos Estados-Membros, deve ser interpretado no sentido de que
o destinatário de um acto que inicia a instância, a notificar ou a
citar, não pode recusar a recepção desse acto, desde que o mesmo
permita a esse destinatário invocar os seus direitos no âmbito de
um processo judicial no Estado-Membro de origem, quando esse
acto seja acompanhado de anexos constituídos por documentos
justificativos que não estão redigidos na língua do Estado-Membro
requerido ou numa língua do Estado-Membro de origem compreen-
dida pelo destinatário, mas que têm unicamente uma função proba-
tória e não são indispensáveis para compreender o objecto do pedido
e a causa de pedir.
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